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NOTA DA PRESIDÊNCIA DA SUBCOMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL

Na reunião informal de 9 de maio, a Vice-Presidência da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários identificou que as delegações concordavam a respeito dos pontos a seguir.

1. Aprovar como um "pacote" os parágrafos preambulares de 1 a 12 e o parágrafo dispositivo 1, levando em consideração que

a) esses parágrafos provêm de resoluções anteriores, 

b) não foram essencialmente modificados e 

c) somente se atualizou as referências às resoluções e ao ano.

2. Com relação ao parágrafo dispositivo 2, a alínea a deve ser modificada da seguinte maneira a fim de que se entenda a discriminação dos números referentes às contribuições dos Estados membros: 

2. Fixar o teto orçamentário total do orçamento-programa do Fundo Ordinário em US$82.028.000 e financiá-lo da seguinte maneira:

a) Contribuições líquidas dos Estados membros correspondentes ao pagamento de cotas ao Fundo Ordinário totalizando US$78.925.755, calculadas como segue: 
· Total bruto de pagamento de cotas no valor de US$81.105.400, distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07),
· Redução de US$336.945 devido a descontos pelo pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas adotadas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2757 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 1 (XLII-E/11),
· Redução de US$1.842.700, que constitui a soma de cotas anuais devidas em 2013 por Estados membros atualmente com dois ou mais anos de atraso no pagamento de suas cotas ao Fundo ordinário e que não acertaram um plano de pagamento com a Secretaria-Geral. 
3. Os mandatos que dizem respeito às alocações orçamentárias serão considerados no processo de negociação do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013. Desse modo, os parágrafos preambular 14 e dispositivos 3 e 5 serão eliminados deste projeto de resolução e sua discussão transferida para a negociação do projeto de resolução do orçamento-programa em setembro deste ano.

4. Além disso, levando em consideração que a nova proposta de reforma das medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas será implementada nos primeiros três meses do próximo ano, e que a última reforma semelhante foi realizada em um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral em outubro do ano passado, sugere-se que o parágrafo preambular 15 e o dispositivo 6 sejam eliminados deste projeto de resolução e transferidos para a negociação do projeto de resolução do orçamento-programa em setembro deste ano.

5. Com relação ao parágrafo dispositivo 4, as delegações concordam com as modificações a seguir:

a) Uma redação na qual se vincule neste parágrafo a relação com a transferência de 1,5 milhões ao Fundo Ordinário. A proposta de redação seria a seguinte:
4.
Fixar em US$6.750.875, incluindo a transferência de 1,5 milhões ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no parágrafo 2, c, supracitado, o limite de gastos da conta de fundo de recuperação de custos indiretos, o que representa 90% da quantia média dos fundos específicos nos anos fiscais de 2009, 2010 e 2011, em conformidade com a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral.
b) Um parágrafo preambular relacionado ao dispositivo supramencionado. A esse respeito, a Vice-Presidência sugere a seguinte redação, retirada do item i (romano primeiro), da reforma da alínea i (letra i) do artigo 80 das Normas Gerais modificado pela resolução CP/RES.996 (1832/11):

CONSIDERANDO:

Que o Conselho Permanente, na resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral, encarregou a Secretaria-Geral de apresentar uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembléia Geral. 

6. Caso a proposição anterior seja bem recebida pelas delegações, a negociação enfocará os parágrafos preambulares 12 e 13, bem como a proposta de um novo parágrafo dispositivo em que conste que "a arrecadação do pagamento das cotas devidas será transferida para o Subfundo de Reserva".

A Vice-Presidência sugere que na reunião formal de 15 de maio, a SAAP leve em consideração esses pontos de vista em que as delegações coincidiram e que poderiam ajudar na agilização de nossos trabalhos. 

Dessa maneira, a Vice-Presidência pede que as delegações façam as consultas pertinentes com suas respectivas autoridades, especialmente no que se refere às propostas de parágrafos novos que poderiam aproximar as delegações no sentido de um consenso.

Sem mais observações, a Vice-Presidência aguarda a participação das delegações.

[image: image2.wmf] 

ASSEMBLÉIA GERAL

 


Conselheiro César Edgardo Martínez Flores


Representante Suplente de El Salvador


Vice-Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos 

e Orçamentários

� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �AG05615P05�








_1398235108.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA GERAL


